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Apresenta uma proposta para o uso da Tecnologia da Informação através de 
um sistema piloto como meio de informatizar e automatizar os procedimentos e 
atos de expediente de uma vara federal do Poder Judiciário, diminuindo o 
trabalho de digitação, prevenindo a LER/DORT e aumentando a eficiência e o 
controle. 



Identificação do problema  
 

É cediça a dificuldade observada no combate e prevenção da 
LER/DORT causada, também, pelos trabalhos de digitação, atos de expediente 
e demais procedimentos inerentes aos serviços realizados em secretaria que 
demandam elevado esforço físico repetitivo. 

 
Outro ponto importante na consecução dos trabalhos de 

secretaria é sem dúvida alguma o dispêndio de tempo entre uma atividade e 
outra que, embora muitas vezes semelhantes umas às outras (ofícios, atos de 
secretaria, atos ordinatórios, citações, intimações etc.) acabam por se 
acumularem em pilhas e, quando de seu término, nova monta deve ser 
efetuada. 

 
Fato é que os procedimentos administrativos estão sendo 

constantemente atualizados e melhorados pelo uso da Tecnologia da 
Informação, como por exemplo, os trabalhos desenvolvidos pela Seção 
Judiciária de Santa Catarina. 

 

Entretanto, os procedimentos internos das secretarias para 
elaboração de atos de expediente pouco diferem daqueles do início da década 
de 90. Com o surgimento do computador nas varas, o uso da máquina de 
escrever foi praticamente abolido; iniciou-se o uso de algumas rotinas como 
ferramentas tipo mala-direta etc., mas comparando os procedimentos e atos de 
expediente em si, a rotina para suas elaborações pouco ou nada mudou. 

 
Esses procedimentos por serem quase na sua totalidade manuais 

demandam muita mão-de-obra - que pode causar em médio prazo as 
conseqüências supra descritas - que na maioria das vezes é escassa, e tomam 
cerca de 60% de todo tempo das secretarias das varas.  

 
 

1. Análise das principais causas   
 
Identificado o problema principal que, embora não obste o bom e 

elogiado andamento dos processos sob os cuidados das Varas Federais 
demanda sobremaneira elevado esforço e dedicação de tempo, deve-se 
analisar as principais causas e qual o plano de ação mais competente no 
sentido de facilitar os procedimentos, colocando o trabalho da informática a 
frente do trabalho desgastante e demorado, utilizando-se das ferramentas que 
a tecnologia nos coloca a disposição para tal. 

 
Com efeito, as causas principais puderam ser analisadas no 

ponto anterior, que esclarece, ainda que brevemente, o trabalho diário de uma 
secretaria. 

 
Uma pilha processual contendo uma média de 60 ofícios a serem 

expedidos. A forma tradicional, autorizaria o feitio de referidos ofícios cada qual 
isoladamente, passo a passo mediante utilização de editor de texto comum, o 



Figura 1 – Principais atos de expedientes  

que poderia acarretar, além de inegável prejuízo de tempo, danos irreversíveis 
à saúde do servidor. 

 
Hoje, na Secretaria da Vara, informações como partes, 

endereços, valores, Juízos, síndicos... são digitadas e redigitadas, tantas vezes 
quantos forem os atos procedimentais que envolvam tais informações.  

 
Tomemos, por exemplo, uma ação de executivo fiscal em uma de 

suas trajetórias, focando de forma simples apenas os atos principais de 
expediente da secretaria da vara. Não mencionamos atos do exeqüente nem 
do executado, lembrando que tal seqüência, embora lógica e padrão, tem 
forma meramente exemplificativa: 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Observa-se que a quantidade de digitação e redigitação dos 

mesmos dados do processo (Figura 1) é elevada, pois para cada ato de 
expediente é necessária uma digitação de dados já digitados para a elaboração 
do ato anterior, e ainda estamos apenas no início da ação, pois, 
provavelmente, virão embargos, leilões etc. 

 
Somente neste pequeno trecho demonstrado na Figura 1, os 

mesmos dados como número do processo, nomes das partes, endereço etc. 
foram digitados e redigitados 6 (seis) vezes, ou seja, somente nesta parte, 
dispensando-se a redigitação dos dados, poder-se-ia economizar cerca de 70% 
do tempo gasto da secretaria em atividades de expedição. 

 
Outro aspecto importante está na prevenção à LER/DORT. Não 

havendo a necessidade de repetição de tantos atos iguais, a tendência será de 
diminuir as lesões por esforços repetitivos. 

 

Mandado de Citação 

Carta Precatória - Citação 

Quando o Executado está em outra cidade 

Bens na cidade de origem da execução 
 

Mandado de Penhora 

Carta Precatória – Intimação penhora 

Distribuição 

Ofício comunicação com Deprecado 

Ofício comunicação com Deprecado 

Digitação dos dados do Processo 

Redigitação dos dados do Processo 

Redigitação dos dados do Processo 

Redigitação dos dados do Processo 

Redigitação dos dados do Processo 

Redigitação dos dados do Processo 



Tudo isto, sem falarmos no tempo despendido para cada ato, 
vejamos: 

 
DILIGÊNCIAS 
 
Quando é ingressada uma ação contra determinado devedor, os 

dados do executado serão os que constam na peça inicial, que nem sempre 
são os mais atualizados, visto que o executado pode ter sido parte em outra 
ação e seu novo endereço ter sido averiguado e certificado pelo Oficial de 
Justiça apenas naquela ação.  

 
Considerando que nem sempre o mandado é cumprido pelo 

mesmo Oficial de Justiça, provavelmente haverá diligências em vão, com 
gastos desnecessários ao erário público e aumento de tempo no cumprimento 
do mandado. 

 
Quando é feita uma penhora sobre um determinado imóvel num 

processo, essa penhora é registrada na matrícula do imóvel no cartório de 
registro de imóveis. Assim sendo, o trabalho para averiguação de penhoras 
sobre determinado imóvel fica bastante facilitado. Mas, mesmo assim, é 
necessário sempre obter a matrícula atualizada, sob pena de se ter uma 
penhora mais recente que a cópia da matrícula obtida.  

 
Como há um elevado número de processos, nem sempre é célere 

obter tal cópia atualizada da matrícula do imóvel. Principalmente quando o 
imóvel é de local diverso da competência do Juízo. 

 
Enquanto tal matrícula não é obtida e o Oficial de Justiça tem o 

conhecimento que já existe uma penhora sobre determinado imóvel, faz-se 
necessário ver cada processo do executado, fisicamente, para saber a situação 
da penhora nesse processo.  

 
Devemos considerar ainda as adjudicações de bens feitas sem o 

devido registro num processo, mas cujo bem adjudicado também foi dado em 
penhora em outro processo. Como não foi registrada a adjudicação, não se 
pode saber que o bem já fora adjudicado. 

 
Outra situação a ser observada é com o cuidado necessário com 

as penhoras trabalhistas que têm preferência no crédito, pois se um imóvel for 
a leilão e for vendido, primeiramente devem ser satisfeitos os créditos 
trabalhistas e depois, então, os fiscais.  

 
Quando se trata de poucos processos, fica fácil tal 

acompanhamento. Mas tratando de centenas deles, além de haver a 
necessidade de servidores especialistas no assunto e com dedicação exclusiva 
para tal, a situação muda de figura. As dificuldades e as possibilidades de 
eventuais erros aumentam. 

 
 
 



EXPEDIÇÕES 
 
Atualmente, quando chega a hora de elaborar o edital de leilão, é 

necessária a digitação de todas as características descritivas de cada imóvel-
copiada da matrícula do mesmo –, benfeitorias, seus ônus, impostos atrasados 
(se houver) etc. Durante o processo de elaboração do leilão, para evitar 
qualquer informação equivocada, um servidor digita, e outros dois revisam o 
texto. Para cada edital de leilão é sempre seguido esse procedimento. 

   
Tendo em vista a falta de pessoal, a preparação com separação 

de processos, digitação e conferência, levam-se dias até que todos esses 
procedimentos sejam cumpridos. 

 
CONTROLE 
 
O controle das centenas de cartas precatórias expedidas, bem 

como sua pesquisa pela internet acerca de seu cumprimento e, se necessário, 
a expedição de ofício, gastam-se cerca de 4 dias, pois faz-se necessário 
separar os processos por comarcas, para as quais as cartas precatórias foram 
expedidas; entrar na página de pesquisa pela internet dessas comarcas; entrar, 
manualmente, com o número recebido de cada carta precatória; se passado do 
prazo para cumprimento sem movimentação, expedir um ofício, digitando todos 
os dados do processo, para o Juízo deprecado solicitando informações acerca 
do cumprimento; intimar o exeqüente informando que a carta precatória está 
sem movimentação etc. Esse mesmo procedimento deve ser repetido a cada 4 
(quatro) meses. 

 
2. Plano de ações de melhorias e resultado esperado  

 
Deve-se buscar através da tecnologia e da informática a solução 

dos problemas apresentados, deixando que a máquina cumpra seu papel de 
oferecer conforto e praticidade aos atos, antes dispendiosos e cansativos. 

 
O LoGoS possibilita, através de um banco de dados1, guardar, 

atualizar, gerenciar e utilizar tais dados de forma eficiente e célere. 
 
Aplicado na forma de um sistema piloto, sem precedentes 

conhecidos, o LoGoS utiliza em sua totalidade softwares livres e gratuitos 
(PHP2, MySql3, Apache4) e já está em uso na Vara Federal das Execuções 
Fiscais na Subseção de Blumenau, Seção Judiciária de Santa Catarina, Justiça 
Federal de 1ª instância. 

 
O LoGoS é um sistema escrito em PHP tendo como interface um 

ambiente familiar a qualquer pessoa que já tenha utilizado a Internet. De forma 
simples e funcional, os dados são acrescentados via formulários que possuem 

                                                
1  Banco de dados.  Coleção organizada e inter-relacionada de dados persistentes. [Cf. campo e registro, 
que são os conceitos básicos deste tipo de organização de informações.] 
2 PHP (PHP: Hypertext Preprocessor) – Script de linguagem WEB de distribuição gratuita 
3 MySql – banco de dados de distribuição gratuita 
4 Apache – Servidor WEB de distribuição gratuita mais utilizado no mundo 



Mandado de Citação 

Carta Precatória - Citação 

Bens na cidade de origem da execução 
 

Mandado de Penhora 

Carta Precatória – Intimação 
penhora 

Distribuição 

Ofício comunicação com Deprecado 

Ofício comunicação com Deprecado 

Digitação única com inserção 
do cadastro no Banco de Dados 

de todas as informações do 
Processo, como nome das 

partes, endereço, valor, CDA’s, 
etc.. 

Uso dos dados do 
banco de Dados 

Quando o Executado está em outra cidade 

Figura 2 –LoGoS 

campos com descrição própria, sendo necessário apenas um treinamento de 
pouco mais de 1 hora para o devido entendimento e total utilização. 

 
A possibilidade de gerar relatórios específicos para a necessidade 

particular de cada vara, bem como os diversos meios de automatização de 
processos já disponíveis permitem um ganho considerável de tempo na 
produção de atos variados. Os modelos de atos de expediente, tais como 
mandados, ofícios etc. podem ser mudados de infinitas formas sempre 
permitindo o uso mesclado com os dados já cadastrados no banco de dados. 

 
O resultado esperado já está sendo observado onde o LoGoS é 

utilizado, entretanto, analisemos hipoteticamente: 
 
DIGITAÇÃO 
 
Para a situação hipotética sugerida acima (na descrição do 

problema, tendo como primeiro item a digitação), teríamos, com o LoGoS, a 
seguinte solução para a redigitação: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Inicialmente era necessário digitar os mesmos dados 6 (seis) vezes. 
Usando o LoGoS, o trabalho de digitação cai em mais de 70%, pois apenas o 
cadastramento ou atualização de dados são necessários, não se perdendo 
tempo com redigitações de dados. 

Aplicação do LoGoS-  não é necessário redigitar dados 



TEMPO E EFICIÊNCIA 
 
DILIGÊNCIAS 
 
O endereço das partes será sempre o endereço atualizado, pois 

com o LoGoS, caso o Oficial de Justiça averigúe novo endereço, atualiza-se o 
cadastro de tal parte, mantendo-se sempre o mais recente e atual. 

 
Assim, evita-se a expedição inócua de mandados, permitindo à 

vara comparar os dados constantes no LoGoS àqueles fornecidos pelo 
exeqüente. É o caso, por exemplo, do executado que, após tentativas de 
citação em 4 locais diferentes, resta-se citado por edital. Se uma nova ação 
ajuizada não trouxer endereço diverso daqueles que já estão cadastrados no 
LoGoS, por que expedir novo mandado? Abrevia-se o procedimento intimando 
o exeqüente para que forneça novo endereço – ainda não diligenciado – ou 
para requerer, de imediato, a citação por edital. 

  
As penhoras, como informações importantes, sofrem um cadastro 

inicial. Nesse cadastro há todas informações do imóvel, como descrição, 
benfeitorias, ônus, penhoras trabalhistas, registros de penhoras etc. O trabalho 
de buscar qualquer dado, seja ele do imóvel em si, do seu dono, das penhoras 
etc. fica facilitado. E qualquer mudança sofrida é facilmente adicionada ao 
cadastro do imóvel. O Oficial de Justiça quando precisa fazer uma busca, 
apenas digitando o primeiro nome ou nome completo do executado, já obtém 
todos imóveis cadastrados de forma atualizada. Na hora de efetuar o controle 
sobre penhoras trabalhistas é só checar no cadastro do imóvel; se quiser 
apenas ver os imóveis com penhoras trabalhistas, o sistema lista todos imóveis 
cadastrados que estão nesta situação. 

 
No caso de adjudicações é só checar a situação do bem. Como a 

base de dados é atualizada automaticamente, a adjudicação já estará 
aparecendo. 

 
No caso de penhoras sobre bens móveis, fica ainda mais fácil a 

consulta. Usando como exemplo um automóvel, uma vez efetuado o cadastro, 
é só usar a placa, número do chasis, sua descrição ou algum outro dado, que 
facilmente o veículo é encontrado.  

 
EXPEDIÇÕES 
 
Usando o LoGoS para expedição de editais de leilões, por 

exemplo, a atenção é voltada apenas para o cadastro do imóvel, uma vez 
cadastrado, apenas é necessária a escolha do tipo de edital, neste caso de 
leilão, digitar o número dos processos (ou usar o leitor ótico de código de 
barras), inserir os dados do leilão em si (data e hora), escolher o local e o 
leiloeiro. Com os dados disponíveis no sistema, o edital é impresso 
prontamente. 

 



O que antes demandava alguns dias de preparação, com 
separação de processos, digitação, conferência etc. com o uso do LoGoS 
levam-se minutos. 

 
CONTROLE EFICIENTE 
 
Usando o LoGoS faz-se o mesmo controle e pesquisa de 

centenas de cartas precatórias em cerca de 5 horas.  
 
O trabalho de encontrar no meio do processo o número recebido 

pela carta precatória em outro Juízo e pesquisar seu andamento pela página 
da Internet da respectiva comarca, usando o LoGoS simplifica-se apenas em 
mandar listar as cartas precatórias para ver a situação no Juízo deprecado, 
sem a necessidade de saber sítios dos Tribunais ou Varas.  

 
Com o sistema tem-se disponível a qualquer momento um 

relatório sobre o cumprimento das cartas precatórias, sobre o tempo passado 
desde suas expedições, ou, ainda, lembretes de quantas cartas precatórias 
estão com o prazo expirado, opção de expedição de ofício por correio 
eletrônico ou impresso e outros. 

 
 

4.  Métodos e técnicas adotados no desenvolvimento das ações  
 
HARDWARE 
 
Para o uso de tal tecnologia recomenda-se apenas um 

microcomputador PC designado “servidor”, com configuração padrão de 
mercado, placa de rede, velocidade mínima de processamento mediana (233 
MHz) e pelo menos 64 megabytes de memória RAM, que poderá continuar a 
ser usado de forma convencional, não precisando ser “exclusivo” para tal 
tarefa.  

 
Os outros computadores que utilizarão o LoGoS tanto para 

cadastro quanto para pesquisa, denominados “clientes”, poderão ser de 
qualquer velocidade ou configuração, desde que tenham acesso à mesma rede 
do “servidor”. 

 
Destaca-se, apenas, que tais recursos já estão disponíveis na 

maioria das varas da Seção Judiciária de Santa Catarina.  
 
SOFTWARE 
 
O sistema piloto - LoGoS - usa em sua totalidade softwares livres 

e gratuitos (PHP, MySql Apache), sem gastos adicionais. 
  



Como o sistema é feito em linguagem PHP, usando o programa 
Apache como webserver5, ele possibilita o gerenciamento e suporte de vários 
usuários (“clientes”) ao mesmo tempo. 

 
Para ter acesso como “cliente” é necessário apenas um 

navegador de Internet (Internet Explorer, Netscape Navigator, Mozilla, etc...) 
com suporte para java class e javascript (já embutidos nas versões 5 ou 
superiores do Internet Explorer e Netscape Navigator) de distribuição gratuita. 

 
5. Resultados e benefícios alcançados  

 
Os resultados esperados, salientados no tópico 3 já podem ser 

observados onde o LoGoS é utilizado. 
 
Reconhecido como método eficiente de automação do serviço 

judiciário pelo relatório final da Correição Ordinária realizada em 22 de outubro 
de 2004 (Processo Administrativo 2004.04.80.000253-7 – fl. 09 e 13), verificou-
se a utilidade prática dos procedimentos de secretaria efetuados através do 
LoGoS. 

 
Outrossim, com a utilização do LoGoS, se verificou um maior 

andamento processual, celeridade e diversos elogios no sentido de que o 
trabalho não está tão repetitivo e cansativo como da forma outrora efetuado. 

                                                
5 Servidor de Aplicações WEB – para Internet/intranet. 



 
6.  Conclusão  

 
Conforme visto, utilizando o sistema LoGoS, consegue-se reduzir 

a repetição de rotinas de trabalhos manuais em mais de 70%, podendo, então, 
esse tempo ser utilizado pela secretaria da vara/cartório para elaboração de 
ações que demandem mais raciocínio, deixando a repetência de atos de 
simples inclusão de dados para máquinas. 

 
O custo de implantação do sistema é baixo, pois se restringe à 

infra-estrutura necessária – que já está disponível na maioria das vara/cartórios 
da Seção Judiciária de Santa Catarina - e ao treinamento. 

 
Por ser totalmente elaborado de forma gratuita e usar Softwares 

Livres e gratuitos, o sistema LoGoS pode ser adaptado a qualquer vara/cartório 
do Poder Judiciário, conseguindo utilizar os dados do sistema já utilizado 
(sistema legado) sem necessitar de grandes alterações para tanto, desde que 
haja estrutura suficiente para tal. 

 
O LoGoS além de encontrar esteio em alguns dos princípios 

basilares da Administração Pública, quais sejam, o da Eficiência e o da 
Economicidade, melhor “aproveita” o ambiente de trabalho, estabelecendo uma 
relação menos rígida e mais proveitosa entre o homem e a “máquina”.  

 
Oportuno lembrar, que o LoGoS não tem a pretensão de fazer o 

trabalho do servidor, mas de apenas servir como uma ferramenta para que ele 
melhor e mais facilmente o faça. 

 



Anexos (algumas telas do logos) 
 

1- Controle de Cartas Precatórias expedidas com consulta automática no 
deprecado (onde há site com busca). 
 

 



2- Controle de partes, relacionando a parte ao processo e não apenas o 
processo à parte, evitando a multiplicidade da “mesma” parte. 

 



3 – Controle de bens 

 



4 – Criação do modelo e através dele, apenas completando alguns campos que 
são gerados automaticamente de acordo com o modelo, do documento final. 
 

 



 
 
 
 



 
5 - Controle de Processos na Central de Mandados, com fluxo e controle de 
documentos e Oficiais de Justiça. 
 
 


